
Ata nº004/2013                                                                                                                     

Ata da quarta sessão extraordinária da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, 1º exercício, 2º período, da 7ª Legislatura Municipal. Aos seis dias do mês de setembro realizou a Câmara Municipal a sua quarta sessão extraordinária do ano de 2013, em sua sala de sessões. Às catorze horas assumiu a presidência dos trabalhos o Vereador Leandro Martins dos Santos, titular do cargo, terminado por formar a Mesa Diretora com o Vereador Clóvis de Paula – Vice-Presidente. Procedida a verificação de presenças constatou-se mais as seguintes: Vereadores Dionardo Mendes da Conceição, Gilberto Vieira de Melo, Milton Soares, Sebastião Pedro da Vitória e Waldicley Silva dos Reis. Ausência dos Vereadores Marcelo Martinez Acosta-Japinha, em razão de tratar assuntos de cunho particular e Vanderlei Marcos Pulga Baioto, o qual  teve que deslocar-se até  Estado de Rondônia em virtude de falecimento de pessoa de sua família. Dando início aos trabalhos o Presidente agradeceu a presença do Secretário Municipal de Infraestrutura – Sr. José Carlos de Musis, convidando-o a compor a Mesa. O Presidente agradeceu a presença de todos e informou que a presente sessão foi convocada em atendimento ao Requerimento nº 102/2013, de autoria dos Vereadores  Dionardo Mendes da Conceição, Clóvis de Paula, Milton Soares e Sebastião Pedro da Vitória, o qual obteve aprovação unânime deste Plenário em sessão ordinária realizada em 26.08.2013, através do qual foi solicitada a realização de sessão extraordinária com a finalidade de obter esclarecimentos do Secretário Municipal de Infraestrutura – Sr. José Carlos de Musis, sobre possíveis irregularidades e paralisação de algumas obras em nosso Município, entre elas estão: a) Aterro Sanitário: esta obra iniciou-se em maio de 2010 e até o momento não foi concluída e encontra-se paralisada; b) meios-fios: foram constatadas diversas irregularidades e material de más qualidades; c) Rodoviária: existem alguns apontamentos de irregularidades, e qual a previsão de conclusão desta obra; d) Escola que está em fase de construção no Bairro Jardim das Palmeiras, na Rua Rouxinol: fazer alguns esclarecimentos em relação a esta obra; e) Asfalto: como está o andamento destas obras principalmente nos Bairros Alvorada e Bairro Olenka; e) Limpeza pública: recolhimento de entulhos; Ciclovia da Av. dos Trabalhadores: informações sobre a execução desta obra; Trânsito; medidas que estão sendo tomadas com relação a circulação de veículos pesados em vias urbanas, operações de cargas e descargas e implantação de lombadas e faixas de pedestres. O Presidente informou que, segundo o Regimento Interno, será concedida a palavra aos oradores inscritos com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas) para as indagações que desejarem formular, conforme a lista que tem em mãos, e que será assegurada a preferência aos Vereadores proponentes da convocação. Também informou aos Vereadores que não é permitido apartes no depoimento dos convocados, conforme dispõe o Regimento Interno, e que será tratado um assunto por vez assunto. A ordem das perguntas, conforme inscrição, será esta: Dionardo Mendes da Conceição, Clóvis de Paula e Milton Soares. Em seguida concedeu a palavra ao primeiro signatário do Requerimento, Vereador Dionardo Mendes da Conceição, para questionar sobre o primeiro tópico a ser tratado: ATERRO SANITÁRIO. O Vereador solicitou que fosse esclarecida a demora na conclusão dessa obra, cujo processo teve início em 2007, e o porquê do abandono. O Presidente lembrou aos Vereadores que, conforme os §§ 1°  e 2º do Regimento Interno, o Secretário Municipal poderá incumbir assessores, que o acompanhem na ocasião, de responder às indagações e que os mesmos não poderão ser aparteados nas suas exposições. Em resposta o Secretário José Carlos de Musis saudou os Vereadores e presentes, apresentou sua equipe, a qual irá assessorá-lo no que for preciso. Resumiu sua convocação como sendo um exercício democrático. Sobre a pergunta do Vereador, disse que tudo começou em 06.04.2006 quando foi assinado um Termo de Ajustamento de Conduta entre o Ministério Público e o Município, na gestão do Prefeito Sérgio Stefanelo para que, no prazo de seis meses, fosse desenvolvido o projeto e mais seis meses para que a obra fosse executada; disse que foram tomadas providências para início das obras, foram viabilizados recursos junto a FUNASA – Fundação Nacional de Saúde, recursos esses na ordem de 762 mil reais (setecentos e sessenta mil reais), e em 06.04.2010 foi assinado o contrato para execução das obras; discorreu sobre o desenvolvimento dos serviços: primeiro pagamento, primeira medição foi de 140 mil reais (cento e quarenta mil reais), segunda medição de 171 mil reais (cento e setenta e um mil reais), e desde julho de 2010 a FUNASA não mais repassou recursos ao Governo Municipal para dar continuidade à obra. Disse que o tempo foi passando, os prazos foram se exaurindo, foram dados novos prazos, a obra desenvolveu uma certa lentidão, a terceira medição ocorreu em 19.07.2011, para um contrato assinado em abril de 2010, na ordem de 132 mil reais (cento e trinta mil reais). Disse que questões técnicas acabaram atrasando a obra, no caso foi preciso fazer a reconstituição do solo, e que em outubro do ano passado praticamente foi encerrada a obra que, segundo ele, está pronta, acabada, entretanto o Município não obtém a liberação da FUNASA para funcionamento do aterro. Continuando, disse que em novembro do ano passado enviaram um expediente à Secretaria de Administração da Prefeitura pedindo a licitação do sistema do aterro sanitário e a licitação não foi feita; esse pedido foi renovado este ano, mas até então não foi feita por recomendação da FUNASA, para que não seja feita a operação do aterro sanitário, porque há ainda uma pendência financeira para pagamento e medição final, recebimento da obra e licenciamento de operação. Esclareceu que, enquanto esses procedimentos não acontecerem, a FUNASA, através de seu presidente Francisco,  comunicou à Prefeitura que não pode fazer a operação do aterro sanitário; reiterou que o aterro sanitário está pronto, ele está ao léu, mas para ser operado há a necessidade de que haja uma técnica de operação, que envolve separadores, porque uma grande quantidade da carga orgânica, do lixo, não vai para esse aterro sanitário, ele é um aterro de compostagem, então se pré selecionam garrafas, vidros, plásticos e outros elementos no salão de triagem,  transporta-se através de caminhões e leva-se até o aterro sanitário onde recebe essa compostagem, e vai se operando o sistema. Disse que a Prefeitura poderia operar esse aterro sanitário se a FUNASA autorizasse, talvez num prazo de 45(quarenta e cinco) dias, porque bastaria que fosse feita a licitação para a operadora do aterro sanitário; frisou que, enquanto isso, não se toca na obra, a Prefeitura não pode fazer melhorias, simplesmente foi deixada a proteção com relação as erosões que podem acontecer, o aterro está lá, na sua posição, as valas estão com suas lonas todas prontas, pode ser operado a qualquer instante. O Vereador Dionardo Mendes questionou, com relação ao abandono da obra, o que vai ser feito até que seja inaugurado o aterro sanitário, os reparos que já são necessários fazer, como mostram as fotos, destacando que o barracão onde vai ser feita a reciclagem está depredado (janelas e portas); questionou também como vai funcionar a reciclagem, os tanques da reciclagem; quanto a algumas depredações em algumas dessas valetas, questionou se a empresa vai se responsabilizar por isso ou se a Prefeitura também vai se responsabilizar; disse que já foi pago à empresa executora um valor de R$711.328,26 (setecentos e onze mil, trezentos e vinte e oito reais e vinte e seis centavos) e entende quando se vê a obra parece que ela está pronta, mas também se entende que é preciso fazer alguns reparos, tendo em vista que já foi pago todo esse valor, quase um milhão de reais. Em resposta, o Secretário Musis disse que a obra foi recebida na sua parte de engenharia e a responsabilidade de ela não estar sendo operada até agora é da FUNASA, que repassou os recursos, porque a Prefeitura não pode fazer  nenhuma coisa lá dentro, não pode colocar os lixos, não pode fazer a operação do sistema, a empresa ainda não recebeu a sua totalidade de serviços, ela tem para receber da FUNASA cerca de 60 mil reais (sessenta mil reais); reparos vão ter que acontecer, a depredação que acontece lá acontece desde antes de ele chegar a esta cidade, destacando que o que se deixar de máquinas e equipamentos é surrupiado pelo povo, o vandalismo acontece, principalmente em obras públicas e não tem como manter segurança naquele local. Continuando, disse que o aterro sanitário tem que estar em funcionamento, e para estar em funcionamento a empresa responsável, junto a SEMA, tem que trazer uma licença  de operação, a licença de operação enseja que o aterro sanitário esteja em funcionamento; não é de responsabilidade da Prefeitura nenhum ônus que porventura  tenha no aterro sanitário para o seu funcionamento; é de responsabilidade da Prefeitura contratar uma empresa para operar o aterro sanitário, isso quer dizer uma empresa que leve máquinas, técnicos, químicos, operadores...para fazer com que todo esse processo funcione, o aterro sanitário é uma estação de tratamento de lixo, onde tem todo um subproduto que deve ser tratado, e é uma equipe especializada; reparos que tenham que ser feitos, por quebra de vidro e vandalismo, a Prefeitura terá que fazer com que a própria empresa que executou a obra o faça de uma forma pacífica junto a própria FUNASA, porque se o aterro não está em operação até agora é porque  a FUNASA não autorizou e, provavelmente, à medida que for passando o tempo, mais o aterro sanitário vai perdendo sua função, porque a função do aterro é ter carga no fundo, é um grande buraco com uma lona impermeável, se não tem carga no fundo do aterro, automaticamente essa lona começa a “flotar”, a levantar, desprender,  e acaba trazendo problemas maiores; disse que toda obra que leva muito tempo para ser acabada começa a entrar em processo de depreciação, porque as pessoas acham que ali deve ser aplicado vandalismo, quer seja em área urbana, quer seja em área periférica. O Vereador Dionardo Mendes questionou sobre o abandono da obra. O Secretário Musis disse que a obra está paralisada, não está em andamento por determinação da FUNASA, não se pode fazer a operação do aterro sanitário, esclarecendo que há uma diferença gritante entre “lixão” e aterro sanitário. Em seguida o Vereador Clóvis de Paula que disse ter conhecimento do projeto, pois quando iniciou essa obra requereu do então Secretário Municipal de Saúde cópia do mesmo para acompanhamento, principalmente porque envolve saúde e meio ambiente. Em seguida fez os seguintes questionamentos: - se houve  alteração do projeto inicial proposto à FUNASA;  - por que foi feito aditivo na margem total, praticamente 25% (vinte e cinco por cento), que é o percentual permitido; - qual a porcentagem executada da obra; - qual a porcentagem da obra que está paga; - quais pendências ainda existem e por que se não liberam recursos da FUNASA, tem que ter uma explicação e, diante do que foi visto, na obra tem que haver pendências; - qual o motivo da não liberação dos recursos para conclusão da obra, considerando que se ela fosse concluída em tempo real, que foi exigido pelo TAC – Termo de Ajustamento de Conduta,  ela já estaria saturada pelo uso, porque o volume de lixo é imenso, na verdade, segundo ele, teríamos que estar na segunda ou terceira fase do aterro sanitário; - se o Secretário tem acompanhado a execução da obra; - como se encontra a parte executada da referida obra; - se o TAC - Termo de Ajustamento de Conduta feito com o Ministério Público está sendo cumprido dentro do prazo estabelecido; - alternativa para resolver a falta de contenção nos tanques, que traz risco humano e para animais silvestres, conforme verificado pelos Vereadores in loco; - o que se pretende fazer para que esse dinheiro chegue aqui e essa obra seja entregue à população antes que deteriore, porque é visível a erosão, já tem cano danificado da tubulação, essencial para o funcionamento, e a obra não estava concluída, se foi paga não estava concluída porque as valas estão sem aterro e os canos a céu aberto. O Secretário Musis disse, em resposta que: - quando da elaboração do projeto houve um primeiro erro que foi de locação da área existente, se mandou uma área onde o acesso era em um outro local, e o projetista considerou para seu projeto um ponto mais superior, e a primeira providência que foi dada na época para o Ministério Público no TAC foi cercar a área, pelo menos a parte limítrofe à MT, para que não tivesse a entrada de animais; então se pôs naquela época o acesso ao lixão onde é hoje; e segundo o projetista não havia colocado em seu projeto um testemunho de exalação de gás, que é um instrumento que permite no aterro sanitário verificar se o gás está sendo liberado, porque se não está liberado corre-se o risco de explosão quando está em operação; então, houve alguns erros de projeto, extremamente simples, extremamente pequenos; o projeto não contemplou a proteção de erosões com relação a suas áreas limítrofes, porque o aterro sanitário é uma grande vala onde uma técnica vai colocar os despejos humanos, os dejetos sólidos e resíduos humanos; então, não houve essa proteção, foram feitos alguns quando o engenheiro fiscal da obra, Sr. César, pediu para que fosse feita uma parte um pouco mais alta, como se fosse  uma lombada no término de borda, onde a manta cobriu uma borda maior do que aquela mínima necessária para que com o tempo não houvesse esse processo de erosão. Quanto aos aditivos, quase todos eles foram feitos por dilação de prazo, por falta de dinheiro, falta de pagamento, o que obrigou a Prefeitura, inclusive, a fazer um novo Ajuste de Conduta com o Ministério Público já mais recente, já em 2013, onde a empreiteira foi chamada e foi dado um prazo para que ela concluísse a obra, quando ela alegou que não tinha as condições financeiras para concluir o Promotor foi bastante claro: _ O problema é teu, acione a FUNASA, acione quem quer que seja e faça o recebimento das parcelas, o que tem que fazer é concluir a obra. Continuando disse que, para que não houvesse a demanda judicial, a partir daí a empreiteira se incumbiu de fazer os procedimentos necessários para a conclusão da obra. Segundo ele, qualquer coisa que se tenha lá para o seu serviço, o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dos valores aditivados, foi quase um limite obrigatório, porque pelas informações que se teve dos fiscais, dos engenheiros César e Rudi, seriam muitos maiores os valores em razão dos quantitativos dos projetos, foi um custo que ninguém entende até hoje, como que a FUNASA faz uma aprovação de projeto a um custo médio de metro quadrado de construção de R$503,00 (quinhentos e três reais), que é um custo extremamente baixo para construção civil, sendo que toda construção civil que foi feita lá não foi feita por material, por serviço, foi por metro quadrado; então, não houve detalhamento das obras com esse projeto que a FUNASA nos favoreceu; então as construções foram feitas por metro quadrado e não foram feitos aditivos sobre elas, os valores de aditivos foram feitos proveniente das escavações que aconteceram e do nivelamento dos platores que aconteceram, valores esses devidamente medidos e justificados, acompanhados pela FUNASA  e liberados pelos técnicos da FUNASA; explicou que é como a Caixa Econômica Federal: a Prefeitura faz a medição, a FUNASA manda o técnico e atesta as medições. Disse que sente o mesmo drama do Vereador Clóvis de Paula, em estar administrando uma coisa que não pode funcionar, é a casa abandonada; disse que é preciso operar aquele sistema, tem que se por em operação, se porventura a FUNASA passar por processos de liberação de recursos e autorizar a Prefeitura a operar; há informações de que a FUNASA está tendo muito trabalho junto com a CGU – Controladoria Geral da União com relação a contratos, convênios e tem demanda de pessoal, ela não está mais com seus técnicos, seis técnicos foram dispensados e está trabalhando com apenas quatro engenheiros do seu quadro próprio, que são insuficientes para estar acompanhando esta demanda. Disse que a última correspondência que receberam da FUNASA foi para informar que a documentação de propriedade, a certidão cartorial de propriedade da área já tinha completado os dez anos, já estava superado que deveria ser feita a troca dessa documentação, e que providenciaram e fizeram; também disse que o empreiteiro deveria retornar as suas composições de preço à época da licitação, em planilhas compostas e que falaram para o empreiteiro que ele que tem a responsabilidade de fazer isso. Disse que perceberam que são apenas situações que a FUNASA protela a entrega, considerando que ela poderia fazer a entrega dessa obra para o Município mesmo que não pagasse a última parcela da empreiteira, para possibilitar a operação do aterro sanitário, que é uma grande necessidade; explicou que hoje o Município está com um lixão, de operação precária, e se faz necessária a obra do aterro sanitário, anotando, apenas para referência, que foram feitos sete aditivos de lapso de tempo e um aditivo de lapso material, que foi 23,4%, os demais foram prazos, com as justificativas mais esdrúxulas, porque choveu, porque não choveu, porque tem pó, porque não tem pó...porque efetivamente a FUNASA, com o Programa Federal que foi feito para dotar as cidades de aterro sanitário, não tem recursos suficientes para atender todos esses Programas,  é um anseio da Administração Municipal; disse que crê que se hoje a FUNASA autorizasse a operar o sistema, com a vontade que o Prefeito tem e com a própria carência que a sociedade apresenta, nós estaríamos operando dentro de um prazo de 60 (sessenta) dias, porque teríamos que fazer apenas a licitação para uma empresa operadora do sistema, mas, por pior que seja, ainda o Município tem o cuidado em manter os seus resíduos sólidos de maneira extremamente razoável e bem melhor do que quase todos que se apresentam no Estado e no Brasil. O Vereador Clóvis de Paula questionou a porcentagem da obra que está concluída e porcentagem paga da obra. O Secretário Musis respondeu que 92% a 94% da obra está concluída e aproximadamente 84% da obra foi paga. O Vereador Clóvis de Paula questionou quais as medidas que o Executivo vai adotar para sanar isso e entregar essa obra à população, e que medidas serão adotadas quanto a contenção para os animais silvestres. O Secretário Musis disse que a Prefeitura tem feito gestões e que tem ido uma média de duas a três vezes por mês à FUNASA atrás dessa situação, junto aos seus técnicos, destacando que quer que eles venham aqui, sendo que a grande preocupação não é com o recurso pequeno que está faltando pagar à empreiteira, mas sim com a autorização para operar o aterro sanitário; caso haja essa autorização, é possível operar em 60 (sessenta) dias, sem maiores problemas, a Prefeitura  tem feitos gestões permanentes junto a FUNASA, na pessoa do Prefeito e na sua pessoa, para fazer com que essas pendências sejam resolvidas; disse que a FUNASA coloca elementos protelatórios extremamente simples, tipo: “ por que razão mudou o acesso”, “deslocou 30 metros”, e que eles justificam, e que são questões que não fazem diferença no projeto do aterro sanitário. Com relação a segunda proposta, disse que na época da operação deverá ser fechado sim, através de cerca de arame farpado na área correspondente; explicou que como a área hoje é praticamente limitada por plantadores, ainda não se tem essa preocupação de animais que venham a invadir, mas pode ser que num determinando instante deixa-se de utilizar a área de agricultura para pecuária, mas a Prefeitura com o tempo terá que fechar, hoje ela tem controle no acesso, tem a frente protegida e haverá necessidade sim de fechar toda a toda área com cerca de arame farpado. O Vereador Clóvis de Paula considerou o Secretário contraditório, porque ele disse ao Vereador Dionardo que a obra estava concluída e não está, e afirmou que 92% está concluída; questionou o porquê de se ter 82%  da obra paga e ainda faltar pagar 231 (duzentos e trinta e um) mil reais, e que se está pronta deve existir o termo de recebimento da obra, porque só falta a FUNASA autorizar a operar; disse que da forma como a obra está não opera, qualquer leigo pode verificar in loco; disse que não procede, é preciso fazer uma audiência com a FUNASA. Falou que o Secretário afirmou realmente que não há pendências por parte da gestão dos recursos e da execução da obra do aterro sanitário. O Secretário Musis disse, em resposta, que não tem nenhuma pendência, porque todas as pendências são sempre acompanhadas pela FUNASA, que coloca situações de pendências técnicas, às vezes de execução das obras, ela faz seus relatórios, e que a Administração Municipal  simplesmente cumpre as solicitações da FUNASA quando das vistorias técnicas; disse que a última vistoria que eles tiveram foram solicitados, por ofício, documentos burocráticos no sentido de justificar planilhas, justificar posse do terreno e outras justificativas. O Presidente registrou a presença em Plenário do Prefeito Mauro Valter Berft. O Vereador Milton Soares questionou o Secretário quanto a vala que liga os tanques, a qual está toda aberta, explicando que o fogo queimou toda a tubulação. O Secretário Musis disse, em resposta, que uma vez tendo autorização da FUNASA é a Prefeitura que vai arcar com esses prejuízos para que se dê início a operação, porque lá há muito a se fazer e acabar,  inclusive a área demarcada quando se iniciou o projeto que não podia depositar lixo, hoje se encontra tanto com lixo orgânico como lixo doméstico. O Secretário Musis disse que, como estão mostrando as fotos, as tubulações provavelmente que estão descobertas terão que ser substituídas, sem sombra de dúvidas, elas provavelmente unem o leito de deposição de resíduos para tratamento do chorume, é uma distância de aproximadamente 40/50 m, está mais abaixo, provavelmente com essa chuva ou qualquer outro motivo elas estão descobertas por um processo de erosão que aconteceu e terão que ser recobertas e se porventura foram queimadas terão que ser substituídas, mas esse trecho é relativamente simples, não tem demanda maior de serviços com a autorização de operação e com a empreiteira presente, mas tem que ser refeito sim, eles foram danificados, são 40/50 m de tubos de 150 ml de PVC. O Vereador Milton questionou quem vai arcar com esses prejuízos, observando que esses canos não foram por erosão, faltou finalização, a erosão é ao redor dos tanques. O Secretário disse que não porque não foi feito o recebimento definitivo, quem vai fazer o pagamento desses serviços de reparos é a própria empresa. O Vereador Milton Soares disse, quanto a proteção dos tanques, que não pode ser arame farpado, em razão dos animais silvestres que adentram aquele local. O Secretário Musis disse que a proteção será característica em razão do porte dos animais que adentram, mas a área toda deverá ser protegida e cercada, até para garantia de propriedade, e até em alguns dos tanques, caso necessário, observando que essa proteção não consta no projeto original. B) MEIOS-FIOS, QUE FORAM EXECUTADOS NOS BAIRROS OLENKA, ALVORADA E JARDIM DAS PALMEIRAS. O Vereador Dionardo Mendes da Conceição questionou, tendo em vista a má qualidade da obra e mais de 30 dias do seu início, porque não teve interferência da Secretaria Municipal de Infraestrutura no início da execução dessa obra, questionando se foi por falta de pessoal ou o Secretário não teve esse cuidado em tempo hábil para resolver. O Secretário Musis disse, quanto ao processo licitatório, que não consegue escolher a empresa que vai ganhar e historicamente as empresas que ganham as concorrências na Prefeitura não prezam pela qualidade e pela boa execução dos serviços; a Prefeitura fez a licitação para execução de meios-fios, 21.300 m² (vinte e um mil e trezentos metros quadrados) e até a presente data foram executados 4.000 e foram desmanchados 640 metros de meios-fios; disse que não tem como fazer meio-fio, não é “fazedor” de meio-fio, nem o fiscal é “fazedor” de meio-fio, ele é engenheiro que vê  a qualidade de serviço, e muito bem vista, salientando que as obras da Prefeitura estão sendo fiscalizadas por todas as lentes possíveis, são as lentes dos concorrentes empreiteiros, são as lentes do próprio Poder Legislativo, são as lentes da população beneficiada e são as lentes da Rede TV. Disse que o Jorge é fiscal e lhe pergunta se vamos desmanchar 630 metros, ao que ele responde: vamos desmanchar 630 metros, ou desmanchar 500, 1.000, 2.000,  quanto quer que seja, se não está bem feito vamos desmanchar; agora vocês chegaram e viram que não estava bem feito, a televisão estava junto, a hora que nós vimos que não estava bem feito a televisão não estava junto, por isso que não foi para o ar, e nós agradecemos sobremaneira aos que estão ajudando a fiscalizar, como os empreiteiros que perderam a concorrência e os moradores. Afirmou não ter nenhum constrangimento em dizer que foi graças a vocês  que nós desmanchamos 410 m de meio-fio, na Avenida Andorinha, sem constrangimento, e que não sabe quem pagou o pato, e que não foi o Município. Disse que no Alvorada a empresa, inclusive, saiu, parou de fazer o serviço, pediu uma licença para procurar mão de obra mais qualificada, material mais qualificado. Disse que a Prefeitura contratou 21.000 e foram executados apenas 4.000, é quase 20% apenas do que foi contratado, e se demorar mais 15 dias também será rescindido esse contrato, não pela má qualidade do serviço, pela má qualidade do serviço a Prefeitura não paga, mas  pela inadimplência do cumprimento do contrato, porque tem que fazer meio-fio no Alvorada, no Olenka e nas Palmeiras e no ritmo que ela faz só tem como rescindir, não tem como não rescindir o contrato; falou do atraso nas obras, tanto contratada pelo Município como pelo Estado e o Governo Federal. Agradeceu o trabalho de fiscalização dos Vereadores e da população, afirmando que todo serviço que for mal feito será desmanchado e não será pago. O Vereador Dionardo observou que se o contrato não for rescindido que não sejam feitos aditivos, para evitar maiores desgastes para o Executivo, Câmara e sociedade, principalmente porque viram o erro e não se fez a correção de imediato. O Secretário Musis disse que vai fazer,  tentar fazer de todo possível para que não aconteça, mas a empresa tem o até o direito de errar, se cometer o erro vai ser punida, mas crê que não vai ser renovado o contrato com ela, e uma vez encerrado será chamada a segunda colocada ou fazer nova licitação. O Vereador Clóvis de Paula criticou a qualidade dos meios-fios, que inclusive está colocando em risco a segurança da população, e que mesmo sendo de má qualidade custou um pouco mais que o dobro da obra anterior e que a obra não foi executada e refeita conforme determinava a planilha. Questionou porque a Prefeitura não usa sua estrutura e autonomia para fiscalizar essas obras, para modernizar, acompanhar os preços, a qualidade e a quantidade das obras. Por que e de que forma a Prefeitura está conferindo o que foi já feito, como ela sabe onde deve ser desmanchado para provar para a população que realmente fez corrigir onde estava e se existe corpo de prova desse material executado. O Secretário disse que não há corpo de prova do material executado, e que o artefato de concreto meio-fio cai em uma categoria que não necessita de corpo de prova para provar sua qualidade, é meio-fio padrão DNIT para ruas de tráfego pesado e que a Prefeitura está utilizando a planilha DNIT, com as características dela e com os preços SINFRA; disse que nem sempre é obrigado ou pode fazer aquilo que quer e que gostaria, porque tem processo que é um padrão de um órgão federal e tem um estabelecimento de normas onde artefatos de concreto dessa natureza não precisam corpo de prova, salientando que o fiscal que acompanha a obra pode a qualquer momento testar a qualidade da obra. Explicou que corpo de prova hoje teria que ser feito na Universidade Federal de Mato Grosso e que as obras de meio-fio não precisam ser acompanhadas com testes de esclerômetro. O Vereador Clóvis de Paula disse que, do ponto de vista da segurança da obra, acredita que não seja preciso corpo de prova, mas  para a finalidade do quantitativo do material usado e da qualidade do material  acredita que sim, e que a através da Câmara deveria ser requerido isso, de preferência para o CREA, para que seja analisado o asfalto do Alvorada acompanhado do meio-fio. Disse que mais uma vez o Bairro Jardim das Palmeiras vai ficar sem meio-fio, devido a morosidade das empresas, salientando que o Município tem a melhor renda per capita da região, com a maior arrecadação per capita e já foi o melhor índice de desenvolvimento humano, questionando porque as nossas obras andam a esses passos, o que tira a autonomia da Prefeitura de fiscalizar as empresas. O Secretário Musis disse que o fato de as obras serem de péssima qualidade,  se deve às péssimas empreiteiras que tem operado na região, péssimas de capital econômico, péssimas de  qualidade técnica e de equipe técnica, não existe uma obra pública contratada por empreiteira aqui na cidade que esteja desenvolvida dentro do cronograma e com qualidade, efetivamente são empreiteiras que querem que a Prefeitura “toque” as obras, explicando que isso não é denúncia, é contestação; destacou que todas as obras, sem exceção, que estão sendo realizadas com empreiteiras que trabalham com recursos públicos estão atrasadas e de péssima qualidade: INSS, Ministério do Trabalho, Rodoviária, escola, posto de saúde; disse que se quiser dar término às obras praticamente tem que por engenheiro e um técnico, adiantando dinheiro, capital social baixo e mão de obra difícil, esse é o motivo que a qualidade deixa a desejar. O Vereador Milton Soares questionou se há um fiscal acompanhando a obra, porque a Prefeitura esperou que a população reclamasse e Vereador apontasse o que estava acontecendo. O Secretário Musis disse que tem um quadro de pessoal reduzido e que sábado é o descanso remunerado e que os trabalhos mal feitos são executados no sábado; disse que a única forma que dói na empreiteira é no bolso e que não tem como obrigar a empreiteira a executar um serviço de qualidade, explicando que a empreiteira tenta burlar, é empreiteira de má qualidade, desonesta, que não quer trabalhar para o bem do serviço público, quer é locupletar, começa a querer faturar demais no início da obra e depois a abandona; quer fazer as partes que são mais fáceis de ganhar e depois, quando chega na fase de acabamento, abandonam as obras, aproveitando para fazer sacanagem na ausência do fiscal da Prefeitura. O Secretário informou que os únicos fiscais trabalhando são o Jorge e Rudi. Disse que a empresa que ganhou a execução dos meios-fios é uma ME, de Alto Paraguai, que tem um casebre como sede, não tem equipamento, não tem nada, mas a legislação permite, é uma ME, não tem capital de giro; disse que único instrumento forte que a Prefeitura tem e que está incentivando cada vez mais é a fiscalização, destacando que não vai se pagar por serviços mal feitos. O Secretário disse, quanto as empreiteiras que trabalham para a Prefeitura, que não as endossa para fazer nenhuma calçada em nenhum lugar. O Vereador Milton disse que onde os Vereadores fiscalizam, as empreiteiras vão correndo no outro dia fazer o conserto; sabe que a sua equipe está reduzida mas sugeriu que seja colocada uma pessoa atuando mais diretamente nas obras. O Secretário Musis disse que vai acatar a sugestão do Vereador Milton. Na sequência a sessão foi suspensa por dois minutos. Decorrido o intervalo o Presidente reabriu a sessão e, dando continuidade aos trabalhos, passou-se ao terceiro tópico: c) RODOVIÁRIA: EXISTEM ALGUNS APONTAMENTOS DE IRREGULARIDADES, E QUAL A PREVISÃO DE CONCLUSÃO DESTA OBRA. O Vereador Dionardo Mendes questionou o que está sendo feito já que várias empresas passaram por essa obra; a última empresa também continua com problemas, falta de pagamento, erros na execução da obra. E quanto ao prazo de conclusão da obra, inclusive do entorno, se é de 60 dias como já havia sido prometido. O Secretário Musis falou das dificuldades na execução dessa obra, cuja primeira etapa foi contratada em 2009, no valor inicial de R$490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reais),  com aditivo de R$36.000,00 (trinta e seis mil reais), supressão de R$26.000,00 (vinte e seis mil reais) ficou no final R$500.000,00 (quinhentos mil reais), houve um repasse de convênio de 300.000 (trezentos mil reais) e R$200.000 (duzentos mil reais) foram de recursos próprios; a empresa foi a Lorenzeti, terminou aquele primeiro bloco, que era muito acanhado; a segunda etapa foi para se fazer uma Rodoviária maior, licitação vencida pela empresa Construtora Rondon do Parecis, valor inicial R$310.000,00 (trezentos e dez mil reais), supressão de valores R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), aditivo de R$12.000,00 (doze mil reais) mais R$57.000,00 (cinqüenta e sete mil reais), valor final R$355.000 (trezentos e cinqüenta e cinco mil reais), sendo valor do convênio R$200.000,00 (duzentos mil reais), recursos próprios R$155.000,00 (cento e cinqüenta e cinco mil reais), valor medido R$181.000,00 (cento e oitenta e um mil reais), valor pago pela Caixa Econômica Federal apenas R$82.000,00 (oitenta e dois mil reais), valor pago com recursos próprios R$92.000,00 (noventa e dois mil reais), então não se pagou ainda a chamada segunda etapa; aí veio uma chamada terceira etapa, que é ampliação da primeira etapa, que ficou pequena, teve um saldo de convênio e foi feita nova licitação e a Construtora Rondon do Parecis também ganhou essa licitação com valor inicial de 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais), mediu-se 29.000,00 (vinte e nove mil reais)  e houve uma rescisão contratual com a respectiva empresa; foi feita uma nova concorrência para conclusão da parte civil e a firma ganhadora foi Antonio Pereira da Silva ME, já não havia mais recursos do Ministério do Turismo, já tinham exauridos os recursos do convênio; então foi um valor de R$151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais) para ser feita a obra civil; a ordem de serviço foi dada em 10 de junho, em 90 (noventa) dias ele faturou pouco mais de 10.000,00 (dez mil reais); daí a Prefeitura foi fazer a rescisão contratual, a empresa entrou na concorrência sozinha; tem que rescindir o contrato,  não há conclusão da fiação, porque a fiação anterior foi roubada, não tem dinheiro para colocar o forro, não tem dinheiro no mercado, essa empresa detém 5 Postos de Saúde para reforma, o Reviver, a Rodoviária e agora ganhou também a concorrência da reforma da Casa da Cultura; explicou que essa empresa entra na licitação sozinha, com preços bastante baixos, os preços praticados da tabela SINAPE aqui em Campo Novo, que a Prefeitura utiliza já são baixos e essa empresa entra com preços ainda mais baixos; tem muitos serviços para serem feitos; a empresa recentemente foi abordada pelos seus servidores porque deixa de pagar seus empregados, uma empresa de péssima qualidade, vence um processo licitatório, passa-se 90(noventa) dias; disse que tem ido todo dia na obra e que hoje mal está se fazendo o serviço de piso; disse que se essa empresa concluísse a obra civil a Prefeitura poderia fazer a parte de urbanização externa, com recursos e servidores próprios do Município; disse que se sente extremamente inseguro com relação a conclusão dessa obra com essa empresa, reiterando que a Prefeitura tem que rescindir o contrato, porque a empresa não cumpriu o cronograma; explicou que não adianta esperar mais trinta dias porque a empresa não vai fazer; destacou que vão fazer a quarta licitação consecutiva para conclusão da obra da Rodoviária e que estão de mãos atadas; disse que o forro lá está a exigir manutenção periódica de limpeza, não por uso, mas porque foi assentado há 3/4 anos atrás, e que essa obra está lá ao léu, sendo vítima três vezes de vandalismo, foram quebradas portas de vidro blindex, levam e incendeiam colchões, roubo de fios elétricos e outros materiais. Reiterou que deixa a desejar as contratadas no processo licitatório, que são empresas de péssima qualidade, sem recursos financeiros de capital de giro, sem recursos técnicos para tocar, ficam subcontratando pequenos serviços e não pagam, não pagam as casas de materiais onde compram e que a única alternativa que a Prefeitura tem é rescindir o contrato e tentar novamente, num novo processo licitatório fazer com que a obra seja concluída; enquanto isso está sendo feito o que a equipe da Secretaria de Infraestrutura tem condições, com dois pedreiros, a parte da frente de urbanização. Disse não crer que seria capaz de estabelecer uma data para conclusão da obra. O Vereador Clóvis de Paula questionou o seguinte: - se o Secretário tem conhecimento se foi alterado o projeto original apresentado no Ministério do Turismo, do qual foi solicitada emenda parlamentar do Deputado Homero Pereira; - se o recebimento da obra foi feito de acordo com as normas legais da primeira etapa; -se  foi notificada a empresa quanto as irregularidades encontradas após a entrega da obra; - foi paga que  porcentagem da primeira etapa; - para quando está previsto o término da segunda etapa da Rodoviária e o paisagismo que o Secretário combinou com os Vereadores (simultaneamente ao início da obra da segunda etapa o Secretário se comprometeu a iniciar a pavimentação asfáltica); - por que a Prefeitura está consertando a primeira etapa, sendo que a lei dá garantia ao contratante da obra que tenha sua qualidade garantida por um período mínimo conforme a legislação, por que  a Prefeitura está executando sendo que caberia à empresa que executou tendo em vista que ainda está na vigência do contrato; -  por que houve drásticas alterações para pior no projeto apresentado ao Ministério do Turismo. O Secretário disse, em resposta, que não conhece o projeto original, único projeto que conhece foi apresentado ao Ministério do Turismo, é o que está sendo executado. Solicitou a um de seus assessores que respondesse se o projeto apresentado ao Ministério do Turismo é este mesmo que foi implantado; a assessora informou que foram alterados os projetos. Disse que não há mais nenhuma pendência a pagar do contrato da primeira etapa; há pendências técnicas com relação ao piso realizado; disse que a Prefeitura autorizou a demolição do piso danificado e foram tomadas providências para que a empresa que o executou na primeira etapa fizesse o ressarcimento, inclusive o recebimento pela empresa que está refazendo o piso está condicionado ao ressarcimento desses serviços; trata-se de cerca de 12 a 14 m de piso existente; a empresa Lorenzetti está sendo devidamente comunicada e ela tem uma caução de 5% (cinco por cento) retida, caução essa de um contrato de R$518.000 (quinhentos e dezoito mil reais) que daria R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), que acharam ser suficiente para garantir o ressarcimento desse piso conforme disposto legal; Quanto ao paisagismo, disse que iria fazer todo o possível para executar e que a empresa não terminou lá dentro e não há condições de tirar o tapume, mas que já estão preparados para começar a fazer com o pessoal da Prefeitura, mas que não será cumprido aquele prazo porque agora será feito através de processos licitatórios; informou, inclusive, que foi feito um processo licitatório para urbanização da parte externa e deu vazia, não apareceu ninguém; disse que não adianta lançar um novo processo licitatório, porque as empresas que aparecem não dão conta. Disse que tem uma empresa com um contrato de R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) e que tem uma pessoa tomando conta da obra. O Vereador Clóvis de Paula citou o disposto no Código Civil, no art. 618“... durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo...” o Vereador Clóvis de Paula disse que a empresa que executar a obra tem que dar a garantia do que fez, no entanto, entende que quando a Prefeitura conserta um serviço que já foi executado, que está sob a responsabilidade da empresa a garantia, ela está cometendo um ato ilícito, porque primeiro ela deveria ter feito todos os procedimentos pra requerer da construtora, que ainda deve existir, a execução do serviço e responsabilizar inclusive por isso; tudo bem que a Prefeitura está fazendo, mas porque não fez os procedimentos de notificação pra quem tinha a responsabilidade sobre o serviço, questionou o Vereador. Esses defeitos já têm 3/4 anos se não tiverem mais, se não tiver no quinto ano pra expirar o prazo; disse que foi lá, fez levantamento, apresentou ao Executivo, pediu que tomasse providências, tanto é que tem toda documentação, requerimentos, fotos da época..., prevenindo a Prefeitura para que não deixasse acontecer, inclusive mediram a obra, o próprio Secretário disse que tinha 36.000,00 (trinta e seis mil reais) em conta, porque não executou a obra na totalidade, por isso não foi pago. Questionou se a Prefeitura  tomou o procedimento de notificação, dizendo que essa pergunta não foi respondida. Observou que o material metálico é passível de corrosão por ferrugem, que as emendas de “gambiarras” feitas pra consertar erros cometidos por eles nem sequer receberam um fundo de proteção à corrosão, sem contar que o piso estava rachado, as pastilhas estão descolando da parede, por terem sido colocadas em um terreno inadequado, e que o conserto está sendo feito com pastilhas de cor diferente. Disse que a Rodoviária é o nosso cartão de visita, o projeto foi piorado, questionou por que fizeram alteração do projeto e como será sanada essa questão da cor das pastilhas e dos procedimentos legais para finalizar essa obra. O Secretário disse que não sabe por que foi alterado o projeto, não estava aqui na época, quando chegou a obra já estava em execução e já tinha 2/3 demandas; disse que foram feitas as provocações à Construtora Lorenzetti e a empresa se dispôs a custear os reparos dentro do que dispõe, dentro de reserva financeira de caução; a obra foi tão demorada que as pastilhas saíram até de linha de produção, não tem mais essa cor, se colocou o mais próximo da cor anterior para fazer a substituição; pretende-se fazer todas as correções, disse que está com uma empreiteira lá, se for rescindir com ela paciência, terá que ser feita nova contratação, irão colocar outra empreiteira lá e no final espera-se que tudo seja a contento, que haja uma obra de qualidade. Terão quer ser feitas pinturas anticorrosivas porque as soldas estão expostas, só vai colocar o forro depois que forem sanadas todas as pendências do telhado, estão faltando rufos, escoramentos, falta passagem de eletrodutos e fios; então a parte de estrutura de cobertura não está pronta, não tem condições de fazer o recebimento definitivo; vai ser feito sim, mas quando a Prefeitura entregar a obra será entregue com qualidade. Ressaltou que as empresas que estão trabalhando não são nenhuma referência de  técnica, de qualidade ou de capital, como essa; a cada semana é uma crise de funcionário que não recebe dinheiro e uma fila de cobrador na Secretaria, na Prefeitura, reclamando que a empresa não paga. O Vereador Clóvis de Paula disse que gostaria de ouvir do Secretário se foi notificada a empresa  quanto as pendências que ora estão sendo cobradas, porque essa gestão perdeu o recurso alocado no Ministério do Turismo, que somado à contrapartida totalizava 908.000,00 (novecentos e oito mil reais), sendo que a contrapartida da Prefeitura somava somente 43.000,00 (quarenta e três mil reais). O Secretário pediu para responder esse questionamento em outro momento, porque tem conhecimento somente a partir de 2010; disse que fará por escrito. O Vereador Clóvis de Paula disse que sobre a notificação não foi respondido e que dentro dos primeiros cinco anos após o recebimento, em constatando qualquer defeito de solidez e segurança, presume-se que a culpa é do construtor, a garantia, deve o mesmo ser acionado para correção dos problemas, após cinco anos está liberado. O Secretário disse que foram feitas notificações à empresa, documentação que enviará logo na próxima semana e também sobre a questão da garantia. O Vereador Milton Soares destacou a necessidade de se tomar providências quanto as corrosões da estrutura metálica e que, como será rescindido o contrato, sugeriu que sejam retirados os tapumes enquanto se faz uma nova licitação para iniciar a parte de jardinagem, com a proximidade do período chuvoso, e também a parte de pavimentação, para que a população não fique mais um tempo sem saber quando vai se retomar essa obra. O Secretário Musis disse que a equipe da Prefeitura vai fazer porque não dá mais confiar em nenhuma empresa para fazer, e que vão tentar fazer tudo que é possível. Reiterou que não apareceu nenhuma empresa no processo de licitação de urbanização, e que não sobra outra alternativa, a obra continuará com pessoal com administração direta. O Vereador Milton Soares ressaltou que lá tem problemas até no aterramento, tem provas que cedeu o aterramento; as empresas que foram contratadas agora após a primeira etapa não contemplam esses reparos, tem lá repartições que queimaram e o reboco da parede iria soltar; constataram que a parede está toda rachada e aquele reboco vai soltar, isso não contempla; já que vai rescindir o contrato com essa empresa, sugeriu que a próxima empresa contemple reparos, inclusive de aterramento. O Secretário disse que há vários problemas e alterações no projeto da Rodoviária no decorrer desse tempo; disse que é difícil quando há questões pendentes com péssimas firmas e que espera que na próxima licitação ganhe uma empresa que consiga corrigir todos esses erros; disse que o solo externo não está ajustado para as cargas que vem, ficou um piso flutuante, enquanto a carga for pequena ele agüenta, quando aumentar a carga ele quebra na junção das vigas. Falou que todas as empresas que operam em Campo Novo tem responsável técnico fantasma, assinam o papel mas não moram na cidade. Falou dos vários problemas na obra da Rodoviária, inclusive projetos de engenharia civil feitos por não-engenheiros. O Vereador Milton Soares questionou quanto a possibilidade de serem retirados os tapumes, uma vez aberto inibe a ação de vândalos e usuários de drogas, e pediu para que se dê início à parte de jardinagem e pavimentação externa. O Secretário Musis concordou que a melhor forma de proteger de vândalos é deixar aberto. Disse que terminando a parte elétrica, em torno de 20(vinte) dias, é possível tirar um tapume. O Presidente, Vereador Leandro Martins dos Santos, questionou se não há possibilidade de a Prefeitura fazer gestão direta e terminar essa obra. O Secretário Musis disse que a pior coisa que poderia acontecer hoje seria a rescisão do contrato com essa empresa sem ela terminar o que está lá dentro, porque o serviço de engenharia civil, o serviço técnico, a  Prefeitura não tem esse pessoal para fazer (eletricista, serralheiro), teria que licitar a compra de material e o pessoal da Prefeitura é contratado por concurso público; disse que se a empresa fizer, o restante externo urbanização, pavimentação e o aspecto da Rodoviária, o pessoal da Prefeitura faz; o que falta fazer não é muita coisa, são 80.000,00/90.000,00 (oitenta mil reais, noventa mil reais) terminar a parte de cima da cobertura, fazer a parte elétrica de fiação e fechar o forro; embaixo é muito mais simples, o grosso já foi feito. Ressaltou que esses vinte dias serão cruciais para a Prefeitura, ou acontece ou não acontece, finalizou. D) ESCOLA QUE ESTÁ EM FASE DE CONSTRUÇÃO NO BAIRRO JARDIM DAS PALMEIRAS, NA RUA ROUXINOL: FAZER ALGUNS ESCLARECIMENTOS EM RELAÇÃO A ESTA OBRA. O Vereador Dionardo Mendes solicitou informações sobre o prazo previsto para conclusão da obra e o porquê de tantas mudanças que já foram feitas nesta construção, ressaltando que constataram defeitos, processos do projeto que não foram realizados no tempo correto, inclusive estão sendo feitas correções após a obra estar bem adiantada. O Secretário Musis disse que a mesma firma que começou continua executando a obra, a Beta Construtora, que está com o cronograma atrasado em 180 (cento e oitenta) dias; disse que a empresa também é relapsa na execução dos serviços, efetivamente num prazo que já deveria ter executado a obra, executou cinqüenta e poucos por cento da obra; informou que a referida empresa já levou várias notificações e está propensa a desistir da obra levando em consideração grandes pleitos que a empresa queria, de ajuste de valores ou de preços diferenciados, que não aconteceram, porque não tem base legal, e ela é obrigada a concluir ou abandonar, mas, nesse caso, tem segunda colocada na licitação; a obra está atrasada em mais de seis meses e no ritmo que vai disse que não crer que vai concluir sem que haja um procedimento de rescisão contratual. O Secretário informou que essa empresa está inadimplente para contratar com o Estado de Mato Grosso, em razão de estar inadimplente com três municípios: Juína, Sapezal e Cuiabá, mas também é uma dessas empresas que chegam, no ano passado fez um serviço para o município de meio-fio no Bairro Alvorada e depois essa da escola; alega que os preços são baixos e outros, sem sustentação legal; as anotações e advertências foram feitas. O Vereador Clóvis de Paula questionou porque a Prefeitura não tem intensificado a fiscalização nas obras do Município, salientando que os Vereadores verificaram diversos pontos críticos na estrutura dessa obra, inclusive locais que deveriam ser vigas baldrame de resistência  foram assentados tijolos de oito furos. O Secretário Musis disse que é a mesma questão das outras obras, que o fiscal verifica, anota, e que a obra está sendo feita conforme o projeto mas com cronograma atrasado. Disse que quando a Comissão da Câmara for fazer visita nas obras que chame a equipe da Secretaria de Infraestrutura; também falou da sua equipe reduzida e que a intenção da Secretaria de Infraestrutura é a melhor obra possível com a melhor qualidade. O Vereador Clóvis de Paula pediu para que ficasse registrado que é notável a fragilidade e a deficiência no corpo técnico da Prefeitura da parte civil para acompanhamento das obras, isso já é do outro mandato; disse que vem falando pessoalmente pra ele, para que atente para esses pontos, por uma obra irregular ou que cause algum acidente; frisou que quando se colocam fiscais em número suficiente está economizando com isso, porque obra de má qualidade, mal executada, é prejuízo para o Município e as consequências são da população, cai em descrédito para novos repasses. O Vereador Milton Soares relatou falhas na execução da laje, frisando que o fiscal da Prefeitura tem que ir na obra e fazer um relatório para que depois possa cobrar e ter uma justificativa, acredita que é isso que está faltando, passar o relatório para o Secretário. O Secretário Musis disse que irá tomar providências neste sentido. O Vereador Milton Soares disse que observou que nessas obras não existe encarregado de obra, questionando sobre a elaboração do diário de obras. O Secretário Musis disse que em muitas obras não se encontra ninguém, a empresa Beta, por exemplo, não tem engenheiro que reside no município, e nem vem pra cá, e que só fala com ele por telefone, é uma realidade, e por isso não nega e nem justifica, é verdade mesmo; geralmente encontram só os empregados que vem pedir para o pessoal da Prefeitura sobre o pagamento de seus salários; disse que isso é uma coisa evidente em todas as empresas, e que não abre exceção para nenhuma, todas as obras estão atrasadas. E) ASFALTO: COMO ESTÁ O ANDAMENTO DESTAS OBRAS, PRINCIPALMENTE NOS BAIRROS ALVORADA E BAIRRO OLENKA. O Vereador Dionardo Mendes questionou qual a definição precisa sobre essas obras no Bairro Olenka. O Secretário Munis disse, com relação ao Bairro, que as obras estão em ritmo e que hoje está quase paralisando em razão de uma suplementação que aguarda aprovação da Câmara, aspecto que diminuiu o ritmo e, segundo, está em falta no mercado um impermeabilizante, mas o Alvorada está indo normal e a programação é fazer até que a chuva permita. Informou que no Olenka não vai ser feito neste ano, conforme disse o Prefeito, porque a arrecadação não foi suficiente; vai ser feito todo tratamento na Rua Juscelino Kubitschek (drenagem, movimento de terra e compactação) e, se possível, colocar capa; explicou que foi uma posição tomada pelo Prefeito, junto com a Associação de Moradores, com relação a devolução dos recursos até então pagos pelos moradores do Olenka que não foram atingidos. O Vereador Dionardo Mendes concluiu que o Secretário definiu que neste ano não haverá nenhum processo de realização asfáltica no Bairro Olenka. O Vereador Clóvis de Paula disse que gostaria de saber sobre o asfalto do Olenka, que segundo a última reunião na Câmara, segundo combinado com os Vereadores, seria iniciado em 10 de julho, e também de saber como se encontram os convênios, que foram aprovadas as contratações pela Câmara, para os posteriores asfaltos que, segundo o que foi passado à Câmara, teria que votar em regime especial, isso tudo foi feito; questionou como vai ficar a qualidade do Jardim das Palmeiras se algumas etapas já vão para o terceiro ano sem os meios-fios. Com relação aos meios-fios do Jardim das Palmeiras o Secretário Musis disse que estão contratados, estão em execução, disse que não vai deixar de ser executado. Com relação aos convênios, disse que estão sendo feitas gestões para suas assinaturas, e os recursos são do Governo Federal, e que o Prefeito está fazendo o possível mas até agora nenhum dos convênios foram sinalizados  positivamente pelo Governo Federal, e que não prevê para esse ano, provavelmente em 2014. O Vereador Clóvis de Paula sugeriu que no caso do Jardim das Palmeiras, já que tem só uma empresa contratada e que se sabe que não vai concluir, se rescinda o contrato e se contrate por etapas, por trechos, porque a população mais uma vez vai tomar prejuízo. Também questionou sobre a realização do asfalto do Jardim Olenka. O Secretário disse que o Prefeito decidiu que não haverá pavimentação e serão devolvidos os valores onde não deu adesão suficiente, que irão trabalhar apenas na Rua Juscelino Kubitschek, salientando que foi uma decisão do Prefeito junto com a Associação de Moradores. O Presidente, Vereador Leandro Martins dos Santos, disse que já existe um entendimento na Casa que será pauta de discussão da próxima sessão a aprovação da rubrica orçamentária do Fundo Pró Pavimentação Asfáltica, conforme comentário do Secretário Musis. O Vereador Milton Soares mostrou sua preocupação com os meios-fios do Jardim das Palmeiras, porque com certeza vai ter infiltração no asfalto e haverá danos. Se vai rescindir o contrato, questionou, por que não se faz por setor, até para beneficiar as empresas locais. O Secretário Musis disse que se tentou fazer setorizado, contudo, conforme orientado pela Assessoria Jurídica, poderia caracterizar desdobramento de despesa, então fez-se global, envolvendo o Alvorada, Jardim das Palmeiras e Olenka; informou que, como a empresa está em atraso e os serviços não são de qualidade, irá providenciar o chamamento da segunda colocada na licitação, ressaltando que dos 4.000 m feitos, houve uma perda de cerca de 10% (dez por cento). F) LIMPEZA PÚBLICA: RECOLHIMENTO DE ENTULHOS. O Vereador Dionardo Mendes questionou, diante da crescente demanda e tendo em vista que a Prefeitura não tem conseguido realizar o seu cronograma de acordo com seu planejamento, gerando vários questionamentos pela população, qual será o plano da Secretaria de Infraestrutura para que possa resolver essa questão dos entulhos da cidade, uma vez que o planejamento não tem conseguido executar em todos os bairros. O Secretário Musis disse que a pergunta parte de uma premissa errada,  porque a Prefeitura tem um planejamento executado, com calendário formal e atendendo toda a situação, atendendo as escolas, os postos de saúde, áreas públicas, canteiros, arborização urbana... o entulho que é colocado na rua a Prefeitura não tem e nem vai fazer planejamento para retirar, porque são de responsabilidade dos proprietários; explicou que existe um calendário completo, aplicado e eficiente, isso a Prefeitura planeja e executa, entulhos que não sejam de resíduos domésticos e do Poder Público a Prefeitura não vai retirar, cabe a cada proprietário fazê-lo. O Vereador Dionardo Mendes questionou se a Prefeitura vai continuar retirando os bags, até quando e se existe um planejamento para melhorar isso; frisou que a Prefeitura não tem conseguido cumprir o cronograma de recolhimento dos bags, enfatizando a deficiência desse serviço no Jardim das Palmeiras. O Secretário Musis disse que foi uma definição do Prefeito Mauro que a partir do ano que vem não vão mais retirar os bags nos Bairros Centro, Alvorada e Nossa Senhora Aparecida; final de novembro será a última vez que ocorrerá esses recolhimentos; nos outros bairros, Jardim das Palmeiras, Olenka e Boa Esperança o ano que vem será um ano de transição, em 2015 não haverá mais coleta nesses bairros, enfatizando que isso é planejamento e que a Prefeitura exauriu seus recursos, não tem essa disponibilidade financeira, e que na última reunião do Comitê da Saúde foi informado que 60% (sessenta por cento) dos focos de dengue provêm de dentro dos bags; continuando disse que hoje, além de deixar a cidade feia, a cidade é foco de dengue. Disse que a Prefeitura vai fazer a coleta de lixo regular, varreduras quase sistemáticas, apesar de ser feita ainda na região central e a iniciativa privada vai ter que preencher esse espaço para retirada de entulhos produzidos pelos proprietários; é isso que está planejado e definido pelo Sr. Prefeito. Após novembro as pessoas que colocarem bags na calçadas serão autuadas conforme dispõe o Código de Posturas. Nos outros bairros que tem uma grande de área não pavimentada, será recolhido em determinados períodos e 2015 não serão mais oferecidos esses serviços. O Vereador Dionardo Mendes disse que esse planejamento não chegou ao conhecimento dos Vereadores, é uma discussão nova e que o planejamento atual não está sendo cumprido, sendo que o Secretário discordou dessa afirmação do Vereador Dionardo Mendes quanto ao planejamento. O Vereador Dionardo Mendes disse que o que está falando é questionamento da sociedade, que nunca foi cumprido, e se ele está conseguindo cumprir muito bom. O Vereador Clóvis de Paula disse que não conhece esse planejamento e que os Vereadores combinaram com o Prefeito, disse das dificuldades financeiras e que neste ano iria manter trimestralmente o recolhimento dos bags dentro de uma ordem cronológica, até o final do ano; disse que está havendo um desencontro de informações porque a cidade inteira está colocando os bags na rua, questionando se não foi problema de divulgação ou não se está cumprindo o cronograma, citando vários planejamentos que não foram cumpridos pelo Poder Executivo, sugerindo que todos os itens debatidos teriam que dar prosseguimento e sequência aos trabalhos, para ter conclusão dos itens em pauta. O Vereador José Carlos de Musis disse que os moradores do Centro e do Nossa Senhora Aparecida colocaram seus bags no final de agosto, conforme divulgado, e nos meses de junho e julho não havia bags nas calçadas; disse que se tem uma decisão de gestão do Prefeito. O Vereador Milton Soares disse que foi mal divulgado esse último recolhimento de bags,  e não vê porque reduzir trimestralmente se vai encerrar esses serviços neste ano e a paralisação deve ser geral e não por partes da cidade; quanto a questão da dengue nos bags, disse que é questão justamente pela demora, se tem data certa que se cumpra a data, ele se tornou um foco de dengue porque não está sendo atendido nas datas combinadas. O Presidente, Vereador Leandro Martins dos Santos, disse que na última reunião do Comitê da Dengue informaram que os bags serviria para colocar restos de gramas, galhos e o que se vê são restos de construção, que deveriam ser colocado em contêineres e que vai vir um documento do Comitê da Dengue para pedir que se pare de utilizar os bags. O Ver. Milton reiterou que deixou de ser fiscalizado, era para colocar poda de árvores, folhas e grama, como não se fiscalizou mais, começaram a colocar materiais de construção. G) CICLOVIA DA AV. DOS TRABALHADORES: INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DESTA OBRA. O Vereador Dionardo Mendes da Conceição falou da situação precária dessa ciclovia; questionou porque não foi encaminhado a esta Casa de Leis cópia do projeto arquitetônico de revitalização da Avenida dos Trabalhadores, conforme solicitado via requerimento e qual a previsão que o Secretário garante para que seja resolvida aquela situação. O Secretário Musis falou que a ciclovia foi muito mal feita, e falou da situação das empresas do entorno que interferem na ciclovia e questões da Rede/Cemat para iluminação, e também sobre a situação da drenagem de águas pluviais no local. Falou que não se conseguiu fazer um projeto para revigorar o local porque se trata de uma obra que foi feita de forma improvisada; disse que vão tentar iluminar, tentar fazer um calçamento, colocar uma drenagem melhor; disse que tiraram os caminhões, o máximo que puderam fazer até agora. Explicou que há necessidade de investimentos maiores no Bairro Boa Esperança, especialmente na questão de esgoto e drenagem. O Vereador Dionardo Mendes reclamou da forma como estão sendo respondidos os Requerimentos encaminhados ao Poder Executivo, lamentando a situação dessa Avenida; disse que o Prefeito Mauro não tem culpa desses erros, mas hoje ele é o Prefeito. O Secretário Musis disse que ele gostaria, mas muitas vezes estão com as mãos atadas. O Vereador Clóvis de Paula disse que entende a indignação do Vereador Dionardo Mendes, que vem cobrando essa obra do início do outro mandato, e ainda não se tem projeto, e já está em fase de trabalho a obra; disse que é preocupante o fato de vai se investir mais uma vez errado. Ressaltou que tudo tem solução, tem profissionais pra isso, deve existir uma saída para esse problema. O Secretário Musis disse que a vontade de se fazer tem, a Secretaria tem estudos, tem projetos, o que não se pode é culpar o atual Prefeito. O Vereador Milton Soares disse que há problemas quanto ao caimento da água, seria mais viável aterrar essa ciclovia, levantar e fazer um calçadão, para que as pessoas possam utilizar, porque hoje ali é um depósito de lama. O Secretário Musis disse que já pensaram nisso e que irão buscar uma alternativa. H) TRÂNSITO; MEDIDAS QUE ESTÃO SENDO TOMADAS COM RELAÇÃO A CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS EM VIAS URBANAS, OPERAÇÕES DE CARGAS E DESCARGAS E IMPLANTAÇÃO DE LOMBADAS E FAIXAS DE PEDESTRES. O Secretário Musis pediu aos Vereadores legislação para poder atuar nesse setor, e disse que não tem disponibilidade técnica de qualquer natureza; pediu instrumentos legais para atuar. O Vereador Dionardo Mendes da Conceição questionou quanto ao trânsito pesado e também quanto a implantação de quebra-molas ou lombadas eletrônicas, muito cobradas pelos Vereadores. O Secretário Musis disse que precisa de leis; com relação a lombadas e quebra-molas, disse que fizeram um levantamento e que o Prefeito disse que não vai executar nenhuma delas, e que estará aberto a discussão no próximo ano, com um novo orçamento. Falou que estão em contato com fabricantes de um novo produto, redutores em borracha reciclada. O Vereador Clóvis de Paula disse, quanto a legislação do trânsito, que o Secretário foi infeliz ao dizer que foi falta do legislador. Disse que a Câmara Municipal aprovou o Plano Diretor há anos atrás dando autonomia ao Prefeito para, via decreto, para hierarquizar as vias públicas da cidade, falta vontade de por em prática, falando da questão dos caminhões que transitam na cidade, e da necessidade de se abrir uma discussão sobre o assunto. Mostrou-se preocupado quanto a necessidade de mecanismos para redução de velocidade no trânsito, não há um projeto definido, não há uma previsão de execução e não há uma predisposição do Prefeito em fazer  faixa de pedestre elevada, o que no momento seria o mais propício e mais rápido, lamentando que vai ficar então até o próximo ano, abrir o orçamento, para então retomar a discussão e execução desse trabalho. O Secretário Musis disse que a orientação que tem do Prefeito é que ele está buscando alternativas como “pardais” ou lombadas eletrônicas, mas a execução de lombadas físicas não está no planejamento para este ano. O Vereador Milton Soares disse que o Departamento de Trânsito está muito preocupado com a área central da cidade, se limitando entre as avenidas Brasil e Mato Grosso, e que faz uns 90 (noventa) dias que venho pedindo a sinalização na chegada da cidade, não é um investimento grande, pode aproveitar placas usadas; vê má vontade em atender essas pequenas coisas; não vai fazer faixa elevada porque não teria calçada próxima as escolas de educação infantil no Jardim das Palmeiras, porque a faixa elevada não tem ligação com a calçada; no restante muitas coisas é  só colocação de placas. O Secretário disse que concorda com o Vereador e que nunca se colocou tantas placas como neste ano e que estão comprando mais 60 (sessenta)  placas para suprir necessidades maiores, como na Rua Sucupira que, devido a pista de caminhada, estará recebendo uma sinalização especial; também falou do atendimento da demanda do Bairro Alvorada, etapas 3 e 4. A Diretora do Depto. de Trânsito, Sra. Aline Steink disse, dirigindo-se ao Vereador Milton Soares, que a Avenida Olacyr Francisco de Moraes, próximo a Rua Ipê, foi toda sinalizada, umas 10 placas; no Bairro Jardim das Palmeiras, na rua João-de-Barro, disse que não foi colocada faixa elevada em um local sem meio-fio, sem sarjeta e sem calçada. O Secretário Musis disse que a faixa elevada em frente das creches é uma questão momentânea, talvez se ache alternativas. Informou que não se fez mais redutores de velocidade por retenção de despesas, e quem mais sofreu com esses cortes foi a Secretaria de Infraestrutura, está com falta de pessoal e equipamentos. O Vereador Milton Soares disse que a preocupação desta Casa é com a segurança da população e que acredita que se houver um pouquinho de vontade há condições de fazer, e que inclusive fez uma Indicação por causa do parquinho infantil, muitas crianças atravessando, é um local onde se desvia com carga pesada. O Secretário disse que estão gastando R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) com a sinalização da Sucupira, para depois fazer as ações de multas e fiscalização. O Vereador Milton Soares disse que a faixa elevada tem ligação com o meio-fio e não com a calçada. O Secretário disse que não é motivo de fazer a falta de calçada. O Presidente, Vereador Leandro Martins dos Santos, disse que é uma proposta antiga, do mandato passado, e entende que essa é uma rodovia federal e, por tal, de competência do governo federal, mas entende ser possível a construção de um guardrail, começando no zero antes dessa curva, uns 30/40 metros, levando até 40/50 cm de altura lá na curva; essa barreira física não daria mais a possibilidade de caminhões passarem reto, uma intervenção física nessa questão. Fez um apelo, disse que se mudou para a parte não pavimentada do Bairro Alvorada, e de março para cá já presenciou 5 (cinco) acidentes ali, quase todos por imprudência, entenda-se alta velocidade. Disse que é preciso sensibilizar o Governo Municipal a fazer intervenções em três pontos cruciais: Avenidas Lions e Jatobá e Rua Andorinha; disse que algo deve ser feito, pode-se fazer um teste com os quebra-molas de borracha, essa questão do guardrail e dois pontos que deveriam ser levados em consideração: ligar a iluminação do trevo no Parque de Exposição à iluminação pública e absorver isso dentro da taxa, para maior segurança dos usuários e, da mesma forma, iluminação na chegada, quem vem de Brasnorte, sentido Tangará. Entende que os recursos são escassos mas que se faça essa discussão e sensibilize o Governo Municipal nessas questões e tentar minimizar essa situação que tem levado companheiros e amigos. Findos todos os tópicos, passou-se as considerações finais. O Secretário Musis agradeceu a recepção da Câmara e as pessoas que permaneceram até o final dos trabalhos. Disse que fizeram duas audiências públicas para discutir o trânsito, na primeira não teve quorum e na segunda teve um público reduzido; essas coisas pontuais disse que está anotando, se tiver rede de baixa tensão na saída para Brasnorte e em frente ao Parque de Exposição é possível colocar um, dois ou três braços de iluminação; falou da imprudência no trânsito e que em breve terá a Semana do Trânsito, quando irá se tentar sensibilizar a população, até de uma forma agressiva. Disse que não adianta colocar quebra-molas e sim conscientizar os cidadãos sobre o perigo do trânsito. Disse que está em contato com empresas a respeito desses obstáculos de borracha reciclada. Não entendeu a convocação da Câmara como provocativa, mas o exercício do estado de direito. Agradeceu a todos e se colocou a inteira disposição de todos os Vereadores. O Vereador Dionardo Mendes disse que poucas vezes é feito isso no Município, e que aprenderam muito; disse que também não vê como uma afronta essa convocação, mas sim a busca do esclarecimento e se for preciso irão fazer com outros Secretários, porque no momento em que o Município corta tudo, passa por dificuldades, muitas vezes os Vereadores são conhecedores de todas essas dificuldades, de toda gestão, porque estão aqui dentro trabalhando com o orçamento, mas o cidadão não está a par dessa situação, então é preciso que tenham esse conhecimento, para que possam entender os motivos que tanto se corta; não adianta os Vereadores quererem resolver a situação sendo que o Executivo tem uma linguagem diferente, aonde faltam recursos; disse que seu objetivo principal de estar fazendo parte desse requerimento para sua convocação, tudo o que foi dito aqui, contra fatos não há argumentos, que o Secretário viu as fotos  que a realidade é essa mesmo, e que ele está com um pepino enorme nas mãos, que são essas empresas que não têm compromissos de realizar os serviços contratados, e isso recai nele, que é o gestor da pasta, que é o grande mentor de todo esse processo; disse que o Secretário tem muitos problemas pela frente mas é preciso que se una mais a discussões, porque os Vereadores precisam disso, porque foram eleitos, tem pessoas que aguardam pelos Vereadores e que acredita que com esses esclarecimentos vão estar bem mais preparados para sair na rua e dizer ao cidadão o porquê de as coisas não estarem acontecendo. O Vereador Milton Soares agradeceu ao Secretário Musis por ter atendido essa convocação e as pessoas que permaneceram até o final no Plenário, e que isso se faz necessário, nada mais é que uma transparência, uma prestação de contas à população que é quem nos cobra; ressaltou que o Vereador é o mensageiro da população, e acredita que, com certeza, disso aqui sairá algum proveito e o que foi falado aqui que seja cumprido. O Presidente agradeceu a presença das Sras. Marisa e Aline, dos assessores, Sr. Elton, e demais pessoas. Agradeceu o Secretário por ter atendido o chamamento desta Casa e de tudo que se levantou aqui hoje disse que também aprendeu muito, frisando que muitas vezes se acaba confiando demais no empresário, que te oferece todas as condições e acaba não cumprindo, e daí acaba ficando preso numa legislação, obrigado a cumprir prazos para exonerar, cortar contratos, e por isso entende as dificuldades do gestor público hoje, diferente da iniciativa privada. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às dezessete horas e quarenta e sete minutos. OBS: Os diálogos e os pronunciamentos desta sessão encontram-se  gravados  em  fitas de vídeo  e  à disposição de quem possa interessar. A Secretária Geral da Câmara lavrou esta ata que lida e achada conforme, vai assinada por todos os Vereadores presentes..........................
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